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ATA N.º73 : Grupo de Trabalho sobre “Pesca Pelágica” 

20 de março 2024 

Hotel Holiday INN Express Paris – Canal de la Villette  

(68 Quai de la Seine, 75019 Paris, França) 

 

 
Introdução. Natureza da reunião 

O Grupo de Trabalho sobre “Pesca Pelágica” do Conselho Consultivo para as Regiões 

Ultraperiféricas reuniu-se em formato híbrido a partir do Hotel Holiday INN Express Paris – Canal de la 

Villette, às catorze horas, do dia vinte de março de dois mil e vinte e quatro.  

 

1. Sessão de boas-vindas do Presidente do Grupo de Trabalho 

O Sr. Ruben Farias (Federação das Pescas dos Açores e Presidente deste grupo de trabalho) 

cumprimentou todos os presentes, agradeceu o trabalho e empenho do ex-Presidente Gualberto Rita, 

agradeceu a presença do Sr. Dan Fu da Comissão do Atum do Oceano Índico  (IOTC), do Sr. Marco Valletta 

(DG MARE, Unidade B2)  e da Sra. Ursula Krampe (DG MARE, Unidade C3), e deu início à reunião.  

 

2. Informações administrativas e Adoção da agenda 

A Secretária-geral informou que a ata da última reunião tinha sido aprovada por consenso e por 

escrito, no dia catorze de dezembro de dois mil e vinte e três. Informou que nesta reunião havia interpretação 

em simultâneo em português, francês, espanhol e inglês e que a mesma estava a ser gravada para efeitos de 

ata.  

 

3. Reunião conjunta do Conselho Consultivo para a Frota de Longa Distância (LDAC) e do CCRUP 

sobre a IOTC (04 de março) – Ruben Farias; 

O Sr. Ruben Farias afirmou que os dois CCs reuniram, com a participação da DG MARE, com o 

objetivo de sincronizar pontos de vista comuns, mas sempre garantindo a premissa que qualquer um deles 

teria sempre a sua palavra registada. Embora fosse uma interação de interesse comum, nenhuma das partes 

ia ter menos representatividade.  
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4. Apresentação sobre o estado das reservas no Oceano Índico – Dan Fu (IOTC); 

O Sr. Dan Fu, afirmou que a IOTC era uma das cinco RFMOs (Regional Fisheries management 

organisations) e que tinha sido estabelecida em 1996. De momento tinha trinta membros, sendo a maior 

parte deles países costeiros no oceano índico. Explicou que a  IOTC promovia a conservação das unidades 

populacionais de atum, gerindo 16 espécies de tunídeos e peixes de bico, sendo as capturas de mais de dois 

milhões de toneladas em 2022. Em relação às espécies      geridas pela IOTC, podiam ser divididas em quatro 

categorias: o atum tropical - incluindo o albacora (Thunnus albacares), o patudo (Thunnus obesus) e o bonito 

(Katsuwonus pelamis); o atum de águas temperadas -  incluindo o voador (Thunnus alalunga); os peixes de 

bico – incluindo  o espadarte (Xiphias gladius), o espadim negro (Istiompax indica), o espadim-azul 

(Makaira nigricans), o espadim raiado (Kajikia audax) e o veleiro (Istiophorus platypterus);  e o atum 

nerítico – incluindo o tongol (Thunnus tonggol), o judeu-liso (Auxis thazard), o judeu (Auxis rochei), o 

merma-oriental (Euthynnus affinis) e os serra (Scomberomorus commerson e Scomberomorus guttatus). 

Acrescentou que também que havia tubarões e outras espécies de capturas acessórias, mas que estas não 

eram diretamente mandatadas pela IOTC. No entanto, a IOTC tinha um Grupo de Trabalho focado em 

Ecossistema e Capturas Acessórias, que conduzia extensa pesquisa (avaliação de unidades populacionais e 

avaliação de risco) sobre tubarões e outras espécies de captura acessória. Afirmou que a pesca gerida pela 

IOTC operava no segundo oceano mais produtivo, com extensas zonas de alto mar e que muitas nações 

pescavam o atum nessa área, através de diversas artes de pesca: palangre (começando na década de 1950) e 

cerco (desde a década de 1980), bem como artes semi-industriais, artesanais e de pequena escala. Em relação 

ao volume de capturas, cerca de 50% era atum tropical, 20% atum nerítico e 5% espécies de peixes de bico. 

Em termos de proporção de artes de pesca utilizadas, o cerco representava 32.8%, as redes de emalhar 29.2%, 

e a pesca de palangre tinha vindo a reduzir, culminando em 7%. Em termos de avaliação de unidades 

populacionais, a IOTC tinha o comité científico que supervisionava as mesmas      e fazia as pesquisas 

necessárias para      a sua avaliação. O estudo      das unidades populacionais foi, na verdade, realizado  pelos 

grupos de trabalho juntamente com os cientistas. Afirmou que os grupos de trabalho estavam divididos por 

espécies de pescado. Para cada espécie a avaliação era feita a cada 3 anos e nos relatórios do comité científico 

(mostrou      uma tabela onde      estava toda a informação sobre a agenda de avaliação para os próximos 3 

anos). Em termos da abordagem de avaliação de unidades populacionais, estavam limitados pela 

disponibilidade e qualidade de dados. Referiu que, para o atum tropical (atum voador e  espadarte), 

conseguiam realizar avaliações usando modelos integrados, espacialmente desagregados, e com múltiplos 

conjuntos de dados. Para espécies de tubarões, explicou que não podiam realizar avaliações formais de 

avaliação das unidades populacionais, acabando por ter de recorrer a indicadores mais básicos para 

monitorizar estas espécies. Para o atum nerítico, usavam técnicas com dados limitados (baseados nas 
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capturas e comprimento). Para espécies de peixes-de-bico e espadins, utilizavam modelos dinâmicos de 

biomassa e modelos de produção estruturados por idade. Pretendiam fornecer avaliações mais robustas e 

complexas, através da melhoria da recolha de dados. Utilizavam o método Kobe para avaliar o estado das 

espécies. Informou que podiam encontrar os sumários executivos de cada espécie no website da IOTC. 

Apresentou parte dos sumários executivos das seguintes espécies: atum albacora (no quadrante vermelho do 

Kobe: avaliado em 2021 como sobrepescado); atum patudo (no quadrante vermelho do Kobe: avaliado em 

2022 como sobrepescado); atum bonito (no quadrante verde do Kobe: avaliado em 2023 como saudável); 

espadarte (no quadrante verde do Kobe: avaliado em 2023 como saudável) e atum tongol (no quadrante 

vermelho do Kobe: avaliado em 2023 como sobrepescado). 

Informou que tentavam ter métodos de avaliação bastante variados, para obterem um resultado mais 

consistente em termos da monotorização da tendência das unidades populacionais. De acordo com o resumo 

do estado das unidades populacionais da IOTC, indicou que as seis espécies consideradas como 

sobrepescadas eram: o atum albacora, o atum patudo, o espadim-azul, o espadim raiado (Tetrapturus audax), 

o atum tongol e o serra (Scomberomorus commerso). As principais espécies comerciais (atum tropical e 

temporal, espadarte) são avaliadas com base em modelos integrados de ponta e são objeto de uma 

examinação mais aprofundada pelos grupos de trabalho da IOTC. Deu o exemplo do atum albacora, que 

acabou de ser objeto de uma examinação por um painel de peritos externos em 2023. No caso do atum patudo 

e do bonito, o papel da avaliação deixou de ser o de fornecer pareceres sobre as capturas e passou a ser o de 

avaliar o estado das unidades populacionais e determinar se ocorreram circunstâncias excecionais. Sublinhou 

que era necessário desenvolver um índice de abundância para a maioria das espécies de atum nerítico, a fim 

de permitir uma avaliação mais robusta. Explicou também que a avaliação formal da maior parte das espécies 

de tubarões que são objeto de capturas acessórias era dificultada pela falta de comunicação dos dados de 

captura. 

 

 

 

5. Perguntas e respostas; 

 

   O Sr. David Pavón (Federación Regional de Cofradías de Pescadores de Canarias) mencionou 

que entendia que quase todas as espécies, ou, pelo menos, os tunídeos estavam subdivididos em quatro 

quadrantes. Perguntou se cada espécie deveria ter um quadro Kobe independente. 

O Sr. Dan FU afirmou que juntou todas as espécies num quadro, mas que cada uma foi tratada 

individualmente, usando métodos independentes. No que diz respeitos aos grupos, era apenas a forma que a 

IOTC tinha para classificar essas espécies, pela conveniência de se organizarem grupos de trabalho para as 
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avaliações específicas de cada uma. Sugeriu que quem quisesse mais detalhes, poderia aceder aos sumários 

executivos de cada espécie na página web da IOTC. 

A Sra. Mariana Morais (International Pole & Line Foundation - IPNLF)      questionou se o Sr. Dan 

Fu acreditava que a captura de peixes jovens estava a diminuir a produtividade das unidades populacionais 

de albacora e patudo nessa região. Em segundo lugar, perguntou      se o Sr. Dan Fu sabia porque é que a 

pesca de palangre estava a      reduzir      na região.  

O Sr. Dan Fu afirmou que algumas      das pescarias, incluída pesca de cerco, capturavam 

maioritariamente peixes juvenis e que isso, com certeza, contribuía para a ideia de existir uma grave 

sobrepesca. No entanto, explicou que não diria que a sobrepesca era causada apenas pela pesca de cerco que 

capturava juvenis: apesar de haver certamente algum impacte dessa arte de pesca, não pensava que se podia 

tirar uma conclusão usando apenas as avaliações de unidades populacionais. Referiu que era necessário 

efetuar-se mais análises para se ver especificamente os efeitos de cada arte de pesca, e os efeitos das suas 

configurações de seletividade na produtividade das unidades populacionais. Em termos da pesca de palangre, 

não considerava haver apenas um fator que explicasse a redução destas frotas. Explicou que o declínio 

começou no final da década de 2000, altura em que a pirataria da Somália começou e afetou muito a pesca 

da região. Nessa altura, muitas das embarcações de palangre, especialmente das frotas asiáticas, retiraram-

se do oceano indico ocidental: algumas foram para o oceano indico do Leste, mas outras deslocaram-se para 

outros oceanos. Quando a pirataria parou, por volta de 2012, algumas destas embarcações voltaram ao 

oceano Índico, mas nem todas o fizeram e a frota de palangre no oceano Índico nunca voltou aos valores 

pré-pirataria.  

O Sr. Julio Moron (Organización de Productores Asociados de Grandes Atuneros Congeladores - 

OPAGAC), comentou que, normalmente, os atuns neríticos não eram fonte de preocupação nem de discussão 

nas reuniões da Comissão Europeia (CE) apesar de muitas estarem no quadrante Kobe vermelho. Perguntou 

se o Sr. Dan Fu poderia explicar quais os défices que tinham as análises das unidades populacionais destas 

espécies, feitas pelo Secretariado da IOTC. Questionou ainda sobre o estado das unidades populacionais de 

tubarões, sendo que, evidentemente, havia muita falta de informação sobre o assunto, e perguntou também 

quais eram as previsões do Secretariado da IOTC para a recolha de mais informação sobre estas espécies. 

O Sr. Dan Fu, referiu que, do seu conhecimento, havia muita pesca de salto e vara que também 

capturava atuns neríticos. De qualquer das formas, o que era importante era que muitas das espécies deste 

grupo foram avaliadas como sobrepescadas e as condições das suas unidades populacionais não aparentavam 

ser boas. Como explicou anteriormente, todas as espécies de atum nerítico eram avaliadas usando apenas o 

método baseado nos dados de capturas (catch-only methods) e daí estas avaliações serem sujeitas a muita 

incerteza. Para que estas avaliações funcionassem bem era preciso que muitos pressupostos fossem 

cumpridos. Assim, comparando com as avaliações feitas ao atum tropica, estas últimas foram sujeitas a mais 
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escrutínio do que as de atum nerítico, cujas estimativas eram mais incertas. Afirmou, que estavam a tentar 

melhorar o relatório de dados e a recolha de informação. Referiu que, provavelmente, a CE não tinha dados 

robustos o suficiente para limitar as capturas. Sobre as espécies de tubarões, os relatórios de dados eram 

deficientes, pois só há poucos anos é que se começara a emitir relatórios para os tubarões. A comunicação 

de dados sobre as capturas tem vindo a melhorar. Há alguns anos, os países limitavam-se a declarar os 

tubarões à IOTC como um grupo inteiro, sem diferenciá-los por espécie. Atualmente, nos seus relatórios à 

IOTC, os países já diferenciam os tubarões por espécie. Acrescentou ainda que, no que se refere à 

comunicação dos dados em grupo (pool reporting), muito tinha a ver com o facto de os tubarões não serem 

espécies-alvo da IOTC, por isso, o Secretariado da IOTC muitas vezes dependia dos observadores para obter 

melhores dados.  

A Sra. Anne-France Mattlet (Europêche) referiu que o Sr. Dan Fu tinha indicado que o atum albacora 

era sobrepescado desde 2015, mas que estava sob um plano de gestão. Assim, questionou se o Sr. Dan Fu 

podia referir quais as partes contratantes da IOTC que não aplicavam o plano de gestão e se isso tinha um 

impacto no estado da unidade populacional.  

O Sr. Dan Fun afirmou que os modelos estruturados por idade se baseiam fortemente na captura por 

unidade de esforço (CPUE) para fornecer o índice de abundância ao modelo. Referiu que também dispunham 

de dados de marcação, mas que estes só abrangiam alguns anos, pelo que não forneciam realmente 

informações em termos de tendência das unidades populacionais. Este tipo de dados só servia para ancorar 

alguma da biomassa nesse período. Explicou que a CPUE foi derivada das nações de peixes de águas 

orientais e que , atualmente, as CPUE que entravam nas avaliações do atum albacora e do atum patudo 

provinham das frotas taiwanesa, japonesa e coreana. Na IOTC, existia um seminário especializado que reunia 

esses cientistas nacionais para combinarem os seus dados de CPUE e obterem uma CPUE conjunta, com o 

objetivo de criarem um índice composto, chamado índice de abundância, para cada região.  

A Sra. Anne-France Mattlet agradeceu a resposta, e reformulou a sua pergunta, em inglês, pois, por 

motivos de interpretação, o Sr. Dan Fu não tinha percebido a sua pergunta original.  

O Sr. Dan Fu referiu que, desde que foi detetada a sobrepesca do atum albacora em 2015, a primeira 

medida posta em prática foi em 2016, mas só em 2017 é que o Teste de Seletividade de Engenho de pesca 

(TSE) começa verdadeiramente. A redução das capturas aplicou-se a diferentes frotas, particularmente frotas 

que pescavam uma determinada quantidade de albacora. Afirmou que havia algumas exempções para países 

costeiros e países em desenvolvimento, mas que a maioria das frotas estava sujeita às reduções.  Referiu que 

todos os anos a IOTC verifica o cumprimento dessas resoluções através da comparação dos valores reais das 

capturas de cada Parte Contratante e Parte Não-Contratante Cooperante (CPC) e dos valores determinados 

de TSE para cada CPC, obtendo uma pontuação de conformidade para cada CPC. A mais recente 
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configuração do TSE ocorreu na resolução 21/01 sobre um Plano Provisório de Reconstituição da Unidade 

Populacional de Atum Albacora do Oceano Índico na Zona de Competência da IOTC. 

onde se reviram alguns dos requisitos do TSE, nomeadamente os valores para diferentes CPC’s. Acrescentou 

que, quando essa resolução foi adotada, houve um número significativo de países que se opuseram e, 

portanto, não eram sujeitos aos limites de TSE impostos pela mesma. Afirmou que não conseguia lembrar-

se de todos os países que se opuseram à resolução, mas que isso estava escrito no documento da mesma, na 

página web da IOTC. 

O Sr. Jorge Gonçalves [Associação de Produtores de Espécies Demersais dos Açores – (APEDA)] 

pediu uma explicação acerca da pesca de salto e vara, nomeadamente se havia capturas acessórias, as 

quantidades e quais as espécies 

O Sr. Dan Fu clarificou que quando mencionou as capturas acessórias, referia-se às espécies que 

eram monitorizadas pelo Grupo de Trabalho sobre Ecosistemas e Capturas Acessórias da IOTC. A maior 

parte eram espécies de tubarões, incluindo o tubarão-azul (Prionace glauca), que era alvo de algumas frotas 

europeias de palangre. Deu também o exemplo do tubarão-luzidio (Carcharhinus falciformis), que era uma 

captura acessória de frotas de palangre costeiras e do tubarão-anequim (Isurus oxyrinchus), que era 

maioritariamente uma captura acessória de pesca de cerco. Referiu que muitas das espécies monitorizadas 

pelo Grupo de Trabalho sobre Ecossistemas e Capturas Acessórias da IOTC  eram tubarões, mas que também 

estavam existiam capturas acessórias de as aves marinhas, cetáceos, mamíferos marinhos, etc. 

O Sr. Jorge Gonçalves afirmou que devia haver um engano de interpretação no que dizia respeito ao 

que o Sr. Dan Fu referira, uma vez que na pesca de salto e vara não existem capturas acessórias das espécies 

mencionadas (ao passo que, na pesca de palangre, isso já seria possível).  

O Sr. Roy Bealey (IPNLF) afirmou que achava interessante haver dados sobre a pesca de palangre 

nas métricas da CPUE do atum patudo e albacora. Questionou se o Sr. Dan Fu acreditava que, uma vez que 

se usava apenas os dados da pesca de salto e vara e de cerco para o atum bonito, o efeito de hiperestabilidade 

dos Dispositivos de Concentração de Peixe (DCPs) podiam dar uma falsa impressão da saúde das unidades 

populacionais. Afirmou ser surpreendente que, apesar do bonito ser pescado para além dos limites sugeridos 

para aquela espécie, continuava a recuperar. Assim, perguntou se o Sr. Da Fu pensava que, potencialmente, 

não ter o palangre como CPUE de base para essa espécie poderia não estar a ajudar. 

O Sr. Dan Fu afirmou que o Sr. Roy Bealey tinha indicado uma das maiores incertezas na avaliação 

do atum bonito. Concordou com o Sr. Roy Bealey sobre que a falta de uma CPUE mais robusta era um 

problema. Referiu que há um par de anos, para a avaliação do bonito, só utilizaram a pesca de salto e vara 

das Maldivas, pois a CPUE das pescas de cerco não estava disponível, o que tornou a avaliação muito 

limitada em termos de espaço. As grandes limitações dessa avaliação foram reconhecidas e é por isso que 

tem havido uma grande pressão para melhorar os índices de CPUE (incluindo um seminário anual organizado 

https://faolex.fao.org/docs/pdf/mul212813.pdf
https://faolex.fao.org/docs/pdf/mul212813.pdf
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pela União Europeia para desenvolver o CPUE para o atum bonito). Acrescentou que a indústria da pesca de 

cerco era sujeita a muito criticismo e escrutínio, mas que os índices dessa arte de pesca e da pesca de salto e 

vara mostravam um grande grau de consistência, o que proporcionava confiança na sua aplicação. As 

capturas de atum bonito através de palangre eram extremamente reduzidas, uma vez que a captura de bonito 

representava menos de 0.1% do total das capturas. Mencionou que o bonito também tinha dados de marcação 

(tagging data) que, apesar das limitações deste método, eram usados para corroborar os outros métodos e 

índices utilizados.   

O Sr. Roy Bealey concordou que não havia sistemas perfeitos, mas pensava que uma opção seria 

aceder aos dados das bóias de satélite dos DCP derivantes: apesar de serem dados agregados, podiam oferecer 

uma métrica paralela.     

O Sr. Dan Fu agradeceu, dizendo que a informação era útil.  

O Sr. Charif Abdallah [Chambre de l’Agriculture, de la Pêche et de l’Aquaculture de 

Mayotte(CAPAM)] afirmou que gostava de saber mais informações acercada da nacionalidade dos 

observadores que estão a bordo      das embarcações que pescam no oceano índico. 

O Sr. Dan Fu afirmou que não havia uma resposta fácil para essa questão. Na IOTC estavam a tentar 

implementar um esquema de observadores regionais em diferentes países e afirmou que havia financiamento 

da União Europeia para ajudar a desenvolver programas      piloto de observadores, mas que ainda não 

conhecia o ponto da situação. Afirmou que a IOTC se tinha apoiado em diferentes CPCs para implementar 

o esquema de observadores. Referiu que o tipo de observadores contratados dependia da disponibilidade de 

cada país.  

O Sr. Marco Valetta, afirmou que tinha uma pergunta relacionada com o bonito. Apesar do estado 

da unidade populacional do bonito ser positivo, o Comité Científico advertiu para que as condições 

climáticas podiam mudar e, num futuro próximo, poderia haver uma realidade bem diferente para esta 

espécie. Questionou se o Sr. Dan Fu poderia desenvolver mais este      assunto. 

O Sr. Dan Fu afirmou que a avaliação da unidade populacional do bonito estava no quadrante verde 

do Kobe, e por isso fora considerado como muito saudável. Contudo,      quando o  Comité Científico analisou 

os fatores condutores destas dinâmicas do atum bonito, descobriram que muitos dos fatores que produziam 

esta variação eram associados à produtividade do oceano (por exemplo, clorofórmio e indicadores como a 

temperatura da superfície do mar). Assim, muitos dos sinais que estavam a impulsionar a tendência positiva 

de envelhecimento do atum-bonito foram atribuídos à fase positiva em termos de produtividade 

oceanográfica. Referiu que foram apresentados documentos aos grupos de trabalho da IOTC que estabelecem 

este facto. 
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6. Próxima reunião anual da IOTC e o seu impacto nas pescarias pelágicas nas águas europeias do 

Oceano Índico – Sr. Marco Valetta (DGMARE – B2) 

O Sr. Marco Valetta, começou por informar que o Oceano Índico é particularmente importante para 

a União Europeia, especialmente nos últimos anos, por vários motivos. Um deles era exatamente a situação 

das unidades populacionais que já tinha sido falada, a unidade populacional do albacora e também a questão 

geopolítica. O Oceano Índico estava a tornar-se, em muitos aspetos, o centro da futura geopolítica e era 

muito importante que a União Europeia estivesse presente, nomeadamente no setor de pesca. Considerou 

que  União Europeia não estava apenas legalmente, mas também legitimamente sentada à mesa na reunião 

da IOTC, pois havia mais de um milhão de cidadãos europeus a viver nas zonas costeiras do Oceano Índico 

e isto era algo que nunca devia ser esquecido. No que dizia respeito à dinâmica da organização, afirmou que 

era importante dar um passo atrás e olhar para a organização como um todo.  

A organização enfrentava alguns problemas, no que diz respeito à governança e à comunicação das 

CPCs (nomeadamente, o facto de várias CPCs não comunicarem adequadamente as suas capturas). Estes 

problemas, como a falta de dados e a não-conformidade com as regras, impossibilitavam  a condução de 

estudos científicos de qualidade e provocavam consequências negativas no que toca a garantir a 

sustentabilidade das pescarias. Na IOTC nos últimos anos, o nível de animosidade em relação à União 

Europeia, tinha aumentado. Tentavam fazer com que a União Europeia pagasse por tudo, pediam à União 

Europeia para compensar a falta de relatórios e a falta de respeito pelas regras e isso foi representado no 

passado quando a resolução dos dispositivos concentradores de pescado (FADs) foi adotada contra o voto 

da UE e contra a posição de todos os membros da IOTC que pescam com FADs. Afirmou que a situação dos 

unidades populacionais era preocupante, nomeadamente, como o Sr. Dan Fun tinha mencionado, a situação 

da albacora e do atum patudo. Em ambos os casos, foram adoptadas resoluções na IOTC e em ambos os 

casos a União Europeia era a CPC que mais contribuía em relação à redução das capturas, pelo que era 

sempre necessário enfatizar esta questão. No entanto, isso não era suficiente:  a IOTC precisava de melhorar 

os seus esforços e, consequentemente, a União Europeia (UE) também. Porém, a UE só o podia fazer, se 

todos tivessem o mesmo nível de esforços e não era o que se estava a verificar. Deu o exemplo da resolução 

relativa ao atum albacora, para ilustrar o problema das oposições de CPCs a resoluções da IOTC: a situação 

da unidade populacional podia ser melhorada, e não seria o que era agora, se todos se esforçassem. No 

entanto, quando se olhava para os números de CPCs que aderiram à resolução, via-se que os principais 

captores da albacora se opunham à resolução. Deu o exemplo da Indonésia, que era o maior capturador de 

atuns tropicais no Oceano Índico, e que se opunha à resolução, tendo por base que os dados de base da 

mesma não eram corretos. Isto mostrava a falta de condições de concorrência equitativas, que era um objetivo 

que a UE queria alcançar.  
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A UE identificou vários problemas que precisam de ser debatidos. O primeiro problema era a 

situação das unidades populacionais, afirmou que não estavam contentes com a situação da albacora e do 

atum patudo, pois sabiam que medidas adicionais tinham de ser tomadas e que ainda estavam a refletir sobres 

quais. Observaram um indicador muito interessante por parte do comité científico, em que o encerramento 

da pesca podia ser uma possibilidade e afirmou que este tipo de discussão merecia uma reunião para 

perceberem o impacte da medida. Teriam de considerar situações especificas, pois obviamente que,  quando 

se discutia o encerramento da pesca, a posição das grandes embarcações não era exatamente a mesma das 

pequenas embarcações e o impacto não era o mesmo na pesca industrial que na pesca artesanal. Por isso           

tinham necessidade de encontrar soluções, com as devidas isenções, de forma a terem uma medida que fosse 

justa e que também fosse viável em termos do impacte. Afirmou que o segundo elemento que iam discutir 

na reunião da IOTC, e que já fora discutido nos anos anteriores, era o problema dos FADs. A posição da 

DGMARE era muito clara e tentaram esclarecê-la nas últimas reuniões. O objetivo era ter uma melhor forma 

de gerir os FADs, ter a certeza de que eram melhor      monitorizados, que houvesse menos FADs na água e 

que estes fossem constantemente controlados de forma a garantir a completa conformidade com as 

resoluções de gestão de unidades populacionais.  Isto seria algo que poderia ser adotado na reunião desse 

ano, em Bangkok. Tinham também como objetivo terem FADs biodegradáveis. Reforçou que estes existiam 

porque a União Europeia desenvolveu os projetos científicos e o conhecimento técnico para garantir que os 

FADs biodegradáveis pudessem ser uma realidade. Afirmou que estava na altura da IOTC tirar proveito 

desta nova tecnologia, porque representava uma enorme melhoria em termos do impacte dos FADs 

derivantes no ambiente. Algumas soluções específicas sobre FADs biodegradáveis já tinham sido adotadas, 

com base na proposta da União Europeia na Comissão Interamericana do Atum tropical (IATTC) no ano 

anterior, sendo já uma realidade no      Pacífico. Afirmou que não lhe ocorria nenhuma razão, pela qual não 

pudesse ser uma realidade também no Oceano Índico. Mencionou que existia um problema na gestão dos 

FADs: nomeadamente, quantos FADs deviam ser permitidos, como deveriam ser monitorizados, como 

deviam obter a informação necessária acerca dos FADs, estando todos estes assuntos abertos para      

discussão. Afirmou que, no passado, a União Europeia apresentou propostas fortes e ambiciosas nas 

negociações. Porém, se não fossem capazes de seguir com estas propostas, era devido ao facto de outras 

CPCs exigirem da UE mais do que o que era aceitável. Particularmente, estas CPCs centravam a discussão 

no encerramento dos FADs, o que era uma questão completamente diferente, uma vez que se focava em 

esforços de pesca e não em gestão de FADs. A UE queria      focar-se no tema da gestão dos FADs e 

esperavam que fosse possível encontrar o equilíbrio certo e o consenso necessário nas próximas reuniões em 

Bangkok. Afirmou que quando mencionava a palavra “consenso”, referia-se a algo particularmente 

importante, pois era algo que a organização precisava muito: se começassem a decidir cada assunto por 

maioria, iam simplesmente aumentar a tendência das CPCs a se oporem. Por isso, a UE acreditava que a 
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melhor forma de funcionamento da IOTC era aquela que tivesse capacidade de conquistar o máximo possível 

de consenso, que já era o modo de funcionamento na maioria das organizações regionais de gestão das pescas 

(ORGP). Quando se tinha um número consistente de CPCs contra certas posições ou soluções, acreditava 

que era inteligente tentar ter um consenso em vez entrar numa dinâmica que era “maioria verus oposição”, 

porque esta dinâmica não funcionava nos fóruns internacionais. Conforme mencionou anteriormente, 

existiam problemas em relação à conformidade com as regras. Referiu que, tal como o Sr. Chariff Abdallah 

tinha mencionado, os observadores eram muito importantes. Esperava que fossem capazes de fortalecer as 

regras existentes      relativamente aos observadores. Referiu que ano anterior, conseguiram adotar algumas 

normas sobre sistemas de monitorização eletrónica, e afirmou que era a altura ideal para usar a tecnologia 

que tinham para aumentar o nível de controlo a bordo, sendo que isto se aplicava a todos: aos cercadores, à 

pesca de palangre, etc. Referiu que, visto que muitas frotas de palangre argumentavam não ter capacidade 

de ter observadores a bordo, estas poderiam ter câmaras a bordo, pois não ocupava espaço e não era assim 

tão cara. Nesse sentido era precisa então uma mudança, e essa mudança tinha que ser guiada e suportada 

pela IOTC, e a União Europeia, com certeza, faria a sua parte. Afirmou que certamente iriam insistir nas 

inspeções, e que não considerava estar a dizer algo chocante quando referia que existiam muitas atividades 

obscuras a serem levadas a cabo no Oceano Índico, sendo a melhor maneira de garantir que isso não acontecia 

através de inspeções, pelo que estavam a tentar propor um esquema de inspeções à IOTC. No ano passado 

quase todas as CPCs (exceto uma) estavam dispostas a adotar esta proposta, por isso esperava que, através 

da insistência, conseguiriam atingir o objetivo. Sublinhou que  a UE tinha várias qualidades: sendo uma 

delas a sua teimosia. Qualquer ORGP tinha também um papel científico a desempenhar, porque unicamente 

através do processo científico seriam capazes de monitorizar se a gestão e conservação eram eficazes, e 

melhorar as suas estratégias para tal, usando novas tecnologias e novas formas de gerir as unidade 

populacionais. Informou que já tinham adotado, há dois anos, um procedimento de gestão do atum patudo e, 

com a ajuda dos seus cientistas, já tinham procedimentos de gestão (MPs) que estavam prontos para adoção      

relativamente ao espadarte e para o bonito. Isso permitia que tivessem uma ideia mais clara na definição de 

futuros limites de captura e poderem chegar ao ponto onde todos seriam capazes de discutir a forma como 

estes limites de captura deviam ser distribuídos.  

Por fim, mencionou a questão dos tubarões, pois havia uma iniciativa cívica europeia que  pedia à 

União Europeia para trabalhar mais na proteção dos tubarões e isso também seria um tópico de discussão 

para a próxima reunião: como melhorar a atual resolução sobre a gestão dos tubarões, nomeadamente no que 

dizia respeito à total implementação da política de “barbatanas naturalmente fixas” (“fins naturally attached” 

policy). Afirmou que tinha a noção de que para certas frotas seria difícil, especialmente para as frotas 

asiáticas, mas que também já tinha visto na Comissão Interamericana do Atum Tropical, no passado agosto, 
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um desenvolvimento muito importante nas frotas asiáticas e considerava podiam ser tomadas ações 

semelhantes no Oceano Índico. 

Referiu que iam para as negociações em Bangkok com a ideia de voltar com o máximo de propostas 

adotadas possível, porque consideravam que cada proposta adotada era uma proposta que seguia na direção 

certa, defendendo condições de concorrência equitativas.      

 

 

 

7. Perguntas e respostas; 

 

O Sr. Roy Bealey solicitou alguns esclarecimentos. A União Europeia dizia que foi quem contribuiu 

mais com reduções, no entanto, verificaram-se volumes consideráveis de albacora tornando-se 

convenientemente em atum patudo na frota espanhola sem qualquer explicação. Sendo que estavam também 

a ser os maiores contribuidores para os totais de captura de juvenis, apesar das reduções. Afirmou que a 

IPLNF considerava que as frotas que mais comprometiam as unidades populacionais deviam ser as mais 

penalizadas. Os cientistas da União Europeia já tinham mostrado que três meses de encerramento da FADs 

derivantes no Oceano Índico, recuperaria as unidades populacionais  da albacora e do atum patudo em 2030, 

sem mais medidas adicionais. Afirmou que esperava que a posição da União Europeia fosse a mesma da dos 

seus próprios cientistas nesse sentido. Referiu que a ideia de um encerramento das pescas era interessante, 

perguntando se as frotas de pequena escala não se alimentariam ou comercializariam enquanto tal estiver em 

vigor. Mencionou que, com cerca de 200 FADs colecionados na região, nem um único cumpriu 

integralmente as regras em vigor desde 2019 e, por isso, esperava que alguém fosse capaz de lhe mostrar um 

FAD que fosse totalmente biodegradável no Oceano Índico. Afirmou que gostava de relembrar que na 

reunião em Mombasa, em fevereiro do ano anterior, houve uma medida para os FAD ancorados, que foi 

rapidamente aprovada, e, portanto, questionava porque o tratamento dos FADs derivantes  estava a ser tão 

diferente. Relembrou ainda que ambas objeções da União Europeia para a resolução 23/02 sobre a gestão 

dos dispositivos de concentração de peixes à deriva (dfads) na zona de competência da IOTC ainda podiam 

ser comprovadas ilegais, no âmbito da política comum das pescas.  

 O Sr. Marco Valetta começou por responder à última questão. Estava muito confiante na Comissão 

Europeia, de que esta objeção estava alinhada com a política comum das pescas e com as suas obrigações 

internacionais. Afirmou que seria o departamento jurídico a determinar se era o caso ou não, e, como era 

habitual, a União Europeia respeitaria as regras de uma forma ou de outra. Em relação ao encerramento dos 

dFADs, referiu que esperava que tivessem lido a mesma recomendação científica, onde o comité científico 

dizia que, se todos respeitassem os limites, não devia haver qualquer problema. Informou que tinha a 

https://www.ofdc.org.tw:8181/web/components/Editor/webs/files/Resolution_23-02E_-_On_Management_of_Drifting_Fish_Aggregating_Devices_DFADs_in_the_IOTC_area_of_competence.pdf
https://www.ofdc.org.tw:8181/web/components/Editor/webs/files/Resolution_23-02E_-_On_Management_of_Drifting_Fish_Aggregating_Devices_DFADs_in_the_IOTC_area_of_competence.pdf
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sensação de que isto não acontecia de momento pois nem todos respeitavam os limites de captura, e 

mencionou que a situação na Indonésia era particularmente preocupante devido ao volume das capturas. 

Voltando à recomendação do Comité Científico, referiu que estava a classificar as diferentes opções e que 

concluíram que 3 meses de encerramento de pescarias seria mais eficaz do que 2 meses de encerramento de 

pescarias, que, por sua vez, seria mais eficaz do que 3 meses de encerramento de FADs. Afirmou que pensava 

que alguns dos argumentos em relação ao encerramento dos      FADs já tinham sido discutidos no ano 

passado, e que não era muito claro o que aconteceria no próximo encerramento dos FADs, nem quem seria 

autorizado a pescar. Relativamente à captura de juvenis, o segundo maior impacto na pesca de juvenis são 

os FADs ancorados, afirmou que já questionou várias vezes em relação à quantidade de FADs ancorados 

existente no Oceano Índico e que era uma informação impossível de receber. Esperava que a resolução sobre 

FADs ancorados lhes possibilitasse perceber quantos existiam no oceano Índico, como eram geridos, e qual 

o seu impacte na captura de juvenis. 

 O Sr. David Pavón afirmou que não era apenas uma medida que iria solucionar o melhoramento da pesca 

dos tunídeos. Enumerou os temas falados: o encerramento dos FADs e das pescarias, os observadores e as 

inspeções. Declarou que, com as inspeções, podia-se fechar um ciclo que considerava ser muito importante: 

o cumprimento das medidas. Ilustrou o problema através de uma metáfora: imaginando-se um terreno de 

plantação de cenouras, disse que não era só importante cuidar delas para o seu crescimento, mas que era 

também fundamental protegê-las, pois, se não, serviriam apenas para aumentar o número de coelhos. Assim, 

quis dizer que, muitas vezes, havia aproveitamento de terceiros dos melhoramentos que uma pessoa tentava 

fazer, saindo essa pessoa prejudicada apesar de estar a tentar fazer o bem. Afirmou que, os pescadores da 

UE tinham de cumprir as regras pois enfrentavam sanções dos seus Estados-membros caso contrário. No 

entanto, os pescadores de outras nacionalidades, não cumpriam as regras porque não tinham nada a perder. 

Assim, afirmou que este era o fator chave e que lhe espantava o facto de ainda não haver uma ferramenta 

global, à qual todos tinham de responder. Referiu que estava de acordo com as medidas sobre os FADs pois, 

em relação ao pescado juvenil,  poderia haver uma percentagem importante de melhoria. Concordava 

também com o encerramento das pescarias e afirmou que, no passado, esteve em comunicação com alguns 

cientistas para fazer propostas com o intuito de melhoria nesse sentido. Dessas conversas, concluiu que seria 

mais efetivo um encerramento dos FADs por um mês, para todas as frotas, tendo estas de amarrar as suas 

embarcações ao porto (caso contrário não se conseguiria controlar se estavam todas paradas), do que um 

encerramento de 2 meses, em que cada frota parava a sua atividade quando quisesse, e não se tinha garantia 

que todas essas embarcações estavam amarradas ao porto (especialmente as das frotas não-UE). Afirmou 

que os cientistas consideravam que, neste segundo cenário,  a efetividade seria a ser nula. Sublinhou que, em 

todas estas medidas, as pescarias de baixo impacto e as pescarias pequenas sairiam muito prejudicadas e 
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considerava que estas pescarias deviam ser isentas de pagar consequências que não foram originados por 

elas, não se lhes devendo aplicar as medidas.   

O Sr. Marco Valetta afirmou que o Sr. David Pavón tinha comentado alguns dos problemas mais 

importantes que seriam revistos nas medidas que iriam ser propostas. Como mencionou anteriormente, 

nenhuma medida era boa o suficiente se não fosse respeitada, portanto, poderia ser um encerramento de um 

mês, de dois meses ou até três meses, mas se não houvesse possibilidade de controlo, o impacto seria mínimo. 

Reforçou que estavam a refletir na melhor forma para garantir que isto podia ser implementado e que teriam 

em conta a posição da pesca artesanal, que devia ser isenta de qualquer ação que poderia ter um grande 

impacto em termos sociais e económicos. Todos estes elementos serão tidos em consideração, e era evidente 

que, na IOTC, havia um grande problema de não cumprimento, não só pelas objeções aos planos de gestão 

de unidades populacionais, mas porque certas frotas eram mal controladas, forneciam informação muito 

pobre, pelo que era difícil saber o que realmente acontecia. Era por isso que a UE acreditava que ter um 

sistema de inspeção, ajudaria com alguns desses problemas. Obviamente que nunca teriam a capacidade de 

controlar tudo a tempo inteiro e da forma que gostariam, mas pelo menos reduziriam a o nível de impunidade 

e poderiam criar incentivos importantes para respeitarem as regras e as resoluções. Afirmou que estava 

confiante quando dizia que a frota da UE, apesar de estar longe de ser perfeita      no que diz respeito ao 

cumprimento das regras, era muito controlada e providenciava muita informação: sabiam exatamente onde 

as embarcações estavam, o que estavam a fazer, e tinham uma quantidade de informação que não era 

comparável a nenhuma outra frota no oceano Índico. Adicionalmente, as frotas da UE respeitavam normas 

de proteção social muito elevadas em comparação com outras frotas não-UE. Finalizou dizendo que, se 

optassem por um encerramento, seria um encerramento que fosse justo para todos. 

O Sr. Chariff Abdallah afirmou apreciava bastante o discurso do Sr. Marco Valetta e que gostava 

que assim se continuasse. Declarou que eram necessárias leis, e que concordava com os observadores e as 

inspeções porque, no caso de Mayote, no momento em que os Assuntos Marítimos investigaram a situação 

das suas embarcações, viram que havia barcos que não pescavam peixe mas que andavam a transportar 

drogas, e havendo observadores, era possível impedir o transporte de droga. Era importante fazer acontecer 

as propostas que o Sr. Marco Valetta tinha mencionado. Ao nível da ecologia, também era interessante 

porque, havendo FADs biodegradáveis, era bom para todos. Apesar do investimento, considerava que se 

devia avançar nesse sentido, para proteger a Natureza.  

 A Sra. Soumeya Djaffar [Comité Régional des Pêches Maritimes et des Elevages Marins de la Réunion 

(CRPMEM La Réunion)] afirmou que gostaria de responder à questão do Sr. Marco Valetta em relação aos 

FADs ancorados no Oceano Índico. Afirmou que, na Ilha da Reunião, detetaram à volta da ilha cerca de 40 

FADs ancorados. Referiu que lhes tinha sido pedido, há algumas semanas, o plano de gestão desses FADs, 

pois era algo pedido numa resolução da IOTC de Mumbai. Afirmou que tinha transmitido essa informação 
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e, portanto, deviam ter recebido o seu plano de gestão desses FADs. Concordou com o Sr. David Pavón e 

afirmou que, se o ponto de partida for a ideia de proibição de pesca por dois ou três meses, que não devia 

abranger as embarcações com menos de 24 metros, nomeadamente a frota de pesca artesanal, porque isso 

afetava a sobrevivência dos pequenos pescadores.  

 O Sr. Marco Valetta, afirmou que, quando referiu que não tinham muitos conhecimentos em relação aos 

FADs ancorados, que não estava a fazer referência aos da Ilha da Reunião, mas sim aos de países terceiros. 

Referiu que se lia estudos que faziam parecer que havia milhares de      FADs ancorados à volta da Indonésia, 

mas que não sabiam dados em concreto. Assim,  esperavam que, com o plano de gestão, esta informação 

pudesse ser mais detalhada.  

 O Sr. Nicolas Blanc (Sciaena) agradeceu os comentários sobre os tubarões e sobre a política de 

“barbatanas naturalmente fixas” (“fins naturally attached” policy), e afirmou que esperava que a Comissão 

Europeia continuasse a fazer pressão nesse sentido. Questionou, relativamente aos tubarões, qual era a visão 

da Comissão Europeia relativamente a banir os estralhos de metal. Afirmou que entendia o ponto de vista do 

Sr. Dan Fu com o problema do relatório das capturas, mas como era do conhecimento de todos, os números 

eram muito significativos, e, por isso, ter em conta as medidas de mitigação para a mortalidade e era algo 

que considerava muito importante e gostaria de ver algum avanço nesse sentido. Questionou a opinião do 

Sr. Marco Valetta sobre qual seria a posição da Comissão relativamente aos futuros Totais Admissíveis de 

Captura (TACs) do tubarão-azul.  

 O Sr. Marco Valetta referiu que, quanto aos estralhos de metal, sabiam que era um assunto para discussão. 

Explicou que para a CE, de momento, este era um problema maioritariamente técnico. Foram informados 

pelas suas frotas de palangre que, de momento, não havia uma substituição real para os estralhos de metal. 

Esperava que esta situação se alterasse no futuro e que encontrassem uma solução nesse sentido, mas que, 

devido a este obstáculo técnico, a CE não podia ainda apoiar uma proibição de estralhos de metal. No que 

dizia respeito a uma possível TAC para o tubarão azul, referiu que este assunto não fazia parte da ordem de 

trabalhos da IOTC. No entanto, caso isso mudasse, com certeza que a UE faria parte da discussão para 

perceber quais as medidas apropriadas para ter um TAC para os tubarões azuis. Se houvesse uma proposta 

neste sentido e se houvesse a clara indicação científica, a União Europeia faria a sua parte e respeitaria as 

indicações do Comité Científico.  

 O Sr. Jorge Gonçalves referiu que, em relação ao atum, nos Açores, havia um programa de recolha de 

dados chamado Programa de Observação para as Pescas dos Açores (POPA), que devia ser o programa com 

mais recolha de informação que existia, na Europa, sobre os tunídeos e afirmou que  poderia ser muito útil 

para todos. Em relação à questão dos FADs nos Açores, informou que não existiam FADs nem ancorados, 

nem derivantes, e que o receio era que - mais uma vez - viessem a ser prejudicados por medidas que podiam 

ser tomadas quanto a uma situação que não era uma realidade nos Açores. Em relação aos tubarões, a captura 
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de alguns já estava proibida, nomeadamente o tubarão-martelo (Sphyrna spp) e o zorro  

(Alopias vulpinus), e a tinutreira (Prionace glauca) tinha entrado para a Convenção sobre o Comércio 

Internacional de Espécies da Fauna e da Flora Selvagem Ameaçadas de Extinção (CITES). Em relação à 

situação do espadarte, no Estado Português tinha um problema muito sério, que era uma quota muito 

reduzida: nos Açores existiam 313 toneladas para 36 embarcações. Era uma situação que teria de ser revista 

e estava a afetar a frota regional, porque tinham sofrido com as implementações de regras de reduções de 

TACs e quotas vindas da Comissão Europeia. Referiu que, eventualmente, poderiam ter uma abertura para 

se poder fazer alguma exploração nessa área para que as embarcações não se tornassem inviáveis.  

 O Sr. Marco Valetta afirmou que queria mencionar que, relativamente à questão dos tubarões, ia dar a 

sua opinião pessoal, de que estes estariam cada vez mais na ordem do dia, havendo grandes pressões por 

parte dos cidadãos da UE. Explicou que, cada vez mais, havia uma vontade forte dos cidadãos, para 

regulamentar a gestão dos tubarões não só nas águas da UE, como também nas águas internacionais. Afirmou 

que, cada vez mais, a União Europeia iria promover e defender resoluções, atividades e pesquisas sobre os 

tubarões. Afirmou que percebia que havia uma pesca viável e legítima de tubarões na União Europeia, que 

tinha de ser respeitada e protegida dentro dos limites da sustentabilidade, mas que também era claro que cada 

vez mais haveria uma maior atenção na forma como os tubarões eram geridos. Tudo indicava que os tubarões 

estavam no topo da agenda dos cidadãos europeus e isso seria algo a considerar para o futuro. 

 O Sr. Jorge Gonçalves afirmou que, nos Açores, a frota regional não podia capturar tubarões de superfície 

das 0 às 100 milhas com estralho de metal. 

 O Sr. Roy Bealey afirmou que encerrar a pesca em geral seria uma melhor opção para as unidades 

populacionais, melhor do que um encerramento dos FADs, mas não era prático. Afirmou que havia uma 

grande diferença entre pescar para maximizar os lucros de uma empresa e pescar para obter comida e 

necessidades diárias. Questionou como é que um encerramento da pesca, como estava a ser proposto, 

impactaria as frotas de pequena escala. Sublinhou que um encerramento de FADs, não era um encerramento 

de pesca, e que este primeiro já era implementado nos outros oceanos tropicais pelas frotas da UE. A pesca 

de “escola livre” (free school fishing) devia e podia continuar a existir, sendo uma opção mais sustentável, 

não se estando então a falar de um encerramento também para a pesca de cerco. Afirmou que trabalhou com 

o grupo de trabalho de especialistas em FADs, incluindo vários cientistas da UE, que aconselhou o Comité 

Científico. No que dizia respeito ao cumprimento das regras, em vez de desviar a culpa para objetores e 

outros países, acreditava que a frota de cerco da União Europeia podia dar o exemplo ao cumprir com as 

medidas de FADs em vigor desde 2019. 

 O Sr. Marco Valetta afirmou que podiam concordar em discordar em certos assuntos,      mas que 

discordava certamente sobre as frotas da UE não cumprirem a legislação, havendo um grande nível de 

cumprimento de regras pelas frotas da UE, inclusive nas medidas relativas aos FADs. Afirmou que existem 
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alguns FADs biodegradáveis na água e que, quando houver uma resolução obrigatória na IOTC (tal como já 

existe na Comissão Interamericana de Atum Tropical - CIAT), poderia ver mais FADs biodegradáveis. 

Afirmou que contava com o Sr. Roy Bealey, como importante observador na IOTC, para mostrar a todos a 

importância dos FADs biodegradáveis e com o seu apoio neste sentido. Afirmou que, se decidirem 

estabelecer um encerramento da pesca, teriam em conta os efeitos sociais que isso poderia ter na pesca 

artesanal (tanto da UE, como de outras CPCs). Afirmou também que, outro ponto que discordava 

completamente era no impacto do encerramento dos FADs, pois não se estava a discutir a recomendação dos 

cientistas, mas sim o impacto que poderia vir a ter. Afirmou que dizer que um encerramento dos FADs não 

corresponderia a um encerramento da pesca de cerco não era realista, visto que estas embarcações pescavam 

cada vez mais nos FADs. Se fossem encerrados os FADs, as coisas tornar-se-iam muito mais difíceis e, 

certamente, muito mais caras e ambientalmente não-sustentáveis em termos de emissões de dióxido de 

carbono dos cercadores, enquanto se dava a oportunidade para outras frotas pescarem nos FADs derivantes. 

Em outros Oceanos foram implementados encerramentos de FADs, mas não em todos (em alguns 

implementou-se encerramento de pescarias). Nos casos onde houve encerramento de FADs, foi porque o 

nível de pesca, por cercador, nos FADs, era muito mais elevado do que o que se observa no Oceano Índico. 

 

 

7. Recomendação à União Europeia, relativamente à reunião anual da Comissão do Atum do Oceano 

Índico – (IOTC) 

O Sr. Ruben Farias comentou que esperava que todos tivessem lido o documento que foi remetido, 

e que era um rascunho da futura recomendação. Informou que apenas as opiniões dos membros efetivos 

seriam tidas em consideração, uma vez que também estavam presentes observadores. Questionou se havia 

questões em relação ao documento.  

A Sra. Anne-France Mattlet (Europêche) agradeceu ao CCRUP a proposta sobre a IOTC e afirmou 

que já se tinha falado muito acerca do contexto da IOTC não só com a intervenção do Sr. Dan Fu, mas 

também com a da Comissão Europeia. Gostaria de relembrar que a Europêche era uma organisação 

observadora na IOTC, onde participam todos os anos na reunião anual. Afirmou que existia um contexto 

muito complicado no Oceano Índico, desde há vários anos, pois alguns estados da costeiros, incluindo as 

Maldivas e a Indonésia, estavam a tentar atacar a frota europeia que pesca no oceano Índico. Um dos tópicos 

principais eram as quotas e, desde há muitos anos, estas CPCs estavam a tentar reduzir a quota europeia e 

partilhá-la com outros países. Mencionou que não se estava a referir às quotas das pescas industriais ou 

artesanais em específico, mas apenas à quota da União Europeia, para todos. A Indonésia, o Paquistão e a 

Índia eram os que estavam sempre a contestar muitas medidas essenciais na IOTC. O plano de gestão para 

o albacora, era um exemplo dessas medidas, mas também havia o exemplo da proibição de grandes redes de 



 

17  

emalhar de deriva no Oceano Índico. Afirmou que a Europêche acreditava que estes problemas e ameaças 

atuais na IOTC eram onde se deviam focar na recomendação do CCRUP. Afirmou que devia haver opiniões 

comuns no CCRUP, independentemente do tipo de frota. Considerava que deviam, em primeiro lugar, 

garantir que as quotas da União Europeia fossem protegidas, tanto quanto a investigação científica assim o 

permitisse, e que a UE não ficasse com um fardo maior que as outras CPCs no oceano Índico. Um segundo 

elemento que considerava muito importante, era de garantir que a frota artesanal da União Europeia, fosse 

qual fosse a medida implementada, pudesse continuar a pescar, uma vez que não estavam na mesma escala 

de pesca. O terceiro aspeto era garantir que a UE tinha condições de concorrência equitativas com as outras 

frotas. Mencionou que, no dia anterior, se tinha falado na regulação de controlo e que existiam muitas regras 

que se aplicavam às frotas da União Europeia, que tinha de cumpir as regras, e, portanto, uma das questões 

mais importantes era de que as outras CPCs também cumprissem essas mesmas regras no Oceano Índico, 

tais como: sem transbordos no mar, boa declaração de dados, e normas de proteção social. Afirmou que eram 

pontos muito importantes e que iam ser discutidos na próxima reunião da IOTC e que, se todas as frotas no 

CCRUP pudessem concordar com estas medidas, talvez a recomendação para a Comissão Europeia pudesse 

estar alinhada neste sentido para que fosse útil e que tivesse impacte no que seria discutido na IOTC. 

 O Sr. Ruben Farias sugeriu que, durante 10 dias, pudessem pensar e que enviassem novos contributos, 

pois, dessa forma, todos os membros teriam a oportunidade de dar a sua opinião ou, alternativamente, 

poderiam votar sobre o documento proposto.  

 A Sra. Margot Angibaud [Comité National des Pêches Maritimes et des Elevages Marins (CNPMEM)] 

afirmou que concordavam com o que tinha sido dito pela Sra. Anne-France e que também concordavam com 

a proposta de ter mais tempo para poder ler melhor o documento que      tinha sido enviado na segunda-feira 

à tarde.  

 A Secretária-geral informou que a demora no envio da proposta estava relacionada com o facto de terem 

estado com falta de recursos humanos e dificuldades nas traduções. Informou que esta era apenas uma base 

de trabalho. 

 O Sr. Julio Moron Ayala [Organización de Productores Asociados de Grandes Atuneros Congeladores 

(OPAGAC)] afirmou que estava de acordo com os 10 dias para envio de sugestões, mas que de qualquer 

forma gostava de questionar porque é que um Conselho como o CCRUP, enviava um documento como estes 

com poucos dias para reflexão. Afirmou que se podia ter trabalhado mais nesta posição e que se ia trabalhar 

para encontrar o interesse geral para os membros do CCRUP. Afirmou que, na forma como estava, a 

recomendação só apoiava um tipo de frota e tinha como objetivo prejudicar a frota de cerco europeia no 

oceano Índico. Referiu que cada membro participava no CCRUP de boa-fé, visando defender o seu negócio, 

mas não com o objetivo de tentar prejudicar outros meios ou frotas comunitárias membros do Conselho 

Consultivo. Concordou com o que foi proposto pelo Sr. Ruben Farias, em fazer uma modificação ao 
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documento existente, e, se se chegasse a um acordo nesse prazo, gostava de saber qual o procedimento após 

os 10 dias. Questionou como se ia chegar ao texto final e como ia ser aprovado, se não havia uma votação 

ou um grupo de trabalho no qual se discutia o que foi introduzido de novo ou os elementos que se iam 

modificar. 

 O Sr. Ruben Farias referiu que tinham duas hipóteses: a primeira – ou aprovavam o documento proposto 

ou não; outra hipótese: seria receber contributos durante mais 10 dias, e depois esses contributos teriam de 

ser votados na mesma caso fossem díspares. Depois numa fase em que já houvesse um documento final, iam 

ter de votar por escrito.  

 A Secretária-geral explicou que da parte do secretariado habitualmente consideravam a primeira 

recomendação como primeiro rascunho, aceitando novas contribuições e, em geral, todas as alterações. 

Depois enviavam aos membros as alterações todas e votava-se por escrito até chegar a um consenso. Afirmou 

que quando a votação escrita era muito complicada, por vezes era convocado o grupo de trabalho 

remotamente para aprovar a recomendação. Informou que tinha a indicação da Comissão Europeia que as 

recomendações para as reuniões anuais das RFMOs podiam ser enviadas até duas semanas antes das mesmas, 

por isso era o prazo a seguir. 

 O Sr. David Pavón, afirmou que ia fazer uma proposta de funcionamento. Primeiro, queria pedir desculpa 

porque tinha lido o documento à última da hora, mas que, normalmente, quando faziam as recomendações 

ao ICCAT ou à IOTC era para que tivessem algum tipo de impacto nas reuniões que acontecem anualmente 

e que eram importantes. Sugeriu tornar a recomendação em algo mais ambicioso, de modo a incluir o que 

falaram antes, ou seja, uma medida só não iria solucionar tudo e, por isso, poderiam fazer uma recomendação 

mais ampla de todos os pontos que os membros gostariam de ver melhorados, marcando a base do que 

continuariam a pedir no futuro e delineando assim a estratégia do CCRUP nesse sentido.  

 O Sr. Ruben Farias comentou que o mais prático era, em 10 dias, se organizarem, para editarem o 

documento.  

 O Sr. Xavier Leduc (Organisation des Producteurs de Thon Congelé et Surgelé) concordou com a 

proposta de ter 10 dias para enviarem sugestões, pois conheciam a proposta mas não sabiam quem estava 

por trás desta proposta. Afirmou que, nos outros Conselhos Consultivos, quando as respostas eram enviadas, 

eram enviadas a todos, e, por isso, sabiam muito bem quem pensava o quê, conseguindo então redigir 

documentos com as propostas maioritárias e minoritárias. Afirmou que gostava de ter uma redação do texto 

que representasse a postura maioritária, mas a minoritária também. Afirmou que aqueles que não se 

expressaram podiam ter uma opinião maioritária, e, por isso, gostava de saber o contributo de cada um e o 

que cada um pensava.  

 

Pontos de ação: O documento deveria seguir para aprovação escrita, com um prazo de 10 dias. 
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8. Perspetivas da Comissão Europeia para a reunião interseções do Painel 1 da ICCAT – Marco Valetta 

(DGMARE) 

O Sr. Marco Valetta começou por pedir desculpa porque não era especialista do ICCAT, mas que 

estava em representação dos colegas que não puderam estar presentes e, se houvesse alguma pergunta 

específica, que ia tentar responder nos limites do seu conhecimento ou então levaria essas questões para os 

seus colegas e responderiam mais tarde. Afirmou que a próxima reunião do painel I do ICCAT ia ter lugar 

no fim de Maio, no Brasil, a seguir à reunião da IOTC, e que existiam vários temas a serem discutidos, sendo 

o mais importante a alocação do atum patudo. A União Europeia estava a desempenhar um papel muito 

importante neste ponto e já era um tema que surgia há algum tempo com a atual gestão dos TACs para o 

atum patudo, particularmente o facto de haver um número muito vasto de CPCs que não eram submetidas 

aos limites de captura. Em qualquer oceano, era um problema quando existiam limites estabelecidos que não 

eram cumpridos e as consequências eram muito claras e certamente não eram positivas. Afirmou que achava 

que a boa notícia era que havia uma nova dinâmica, havendo um novo presidente que era muito ativo, e, por 

isso, esperava que a reunião no Brasil fosse construtiva e que houvesse uma evolução positiva. Informou que 

a União Europeia estava a fazer as diligências habituais para preparar a reunião, dialogando previamente 

com as diferentes CPCs, de forma que esta fosse um sucesso, mesmo tendo a noção que ia ser uma reunião 

muito difícil.  

Em relação aos TACs, havia consenso que estes deviam ser aumentado para 73 mil toneladas. No 

que dizia respeito às alocações, referiu que estavam a ter uma posição consistente com o que sempre foi a 

posição da UE nos diferentes oceanos. Queriam discutir a alocação de forma a permitir que certos países em 

desenvolvimento aumentassem o seu nível de pesca, para desenvolverem a pesca e o número de capturas e, 

desta forma, permitiam o desenvolvimento no setor da pesca. Referiu que era importante ter em conta que, 

quando houvesse novas alocações para os países em desenvolvimento, era para o interesse dos próprios, das 

suas frotas, das suas pescas. No passado, assistiram a terceiros que queriam retirar as oportunidades de pescas 

dos países em desenvolvimento. Afirmou que não estavam a favor das realocações que no fim penalizariam 

a União Europeia para favorecer outras grandes frotas. Referiu que um dos temas que tinha conhecimento 

que era muito importante para todos era a criação de uma reserva e uma quota para a pesca artesanal. Esta 

era uma posição que a União Europeia apoiava e era algo que iam lutar para que assim continuasse, sabendo 

que ia ser uma decisão muito difícil de tomar e de implementar.  

Relativamente aos FADs, afirmou que pensava que a discussão que estavam a ter no Oceano Índico era 

apenas parte da discussão, pois  havia essa discussão para todos os Oceanos e a União Europeia queria 

explorar com as outras CPCs quais eram as melhores opções. Afirmou que haviam CPCs que estavam 

dispostas a discutir as decisões tomadas no passado acerca dos      FADs e a reconsiderá-las. Considerava 
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que a medida que adotaram na CIAT, com base na proposta da UE, sobre FADs biodegradáveis serviria para 

um modelo e fator de discussão na reunião da ICCAT. No que diz a responsabilidade quando se trata de 

FADs, já defenderam a ideia da possível existência de uma base de registo, uma posição que idealmente 

gostavam de ver acontecer de forma global e estavam a trabalhar numa base de registo de FADs, também na 

IOTC. Em relação às unidades populacionais do albacora, afirmou que ia haver uma avaliação, sendo a 

primeira reunião      em abril, em Espanha, seguida por outra em julho, e que era claro que seria uma parte 

importante da discussão em 2024. Quando esta avaliação fosse finalizada, iam verificar o que precisavam na 

ICCAT em termos de assegurar a sustentabilidade das unidades populacionais do albacora.  

Afirmou que havia ainda muito trabalho para ser feito mas podia garantir que os colegas que estavam a 

trabalhar no ICCAT estavam concentrados em preparar estas reuniões. 

 

 

9. Perguntas e respostas; 

O Sr. Ricardo Rodriguez (Federación Providincial de Cofradías de Pescadores de Santa Cruz de 

Tenerife) referiu que tinha duas questões. A primeira era em relação aos FADs, perguntando se iam ser 

discutidos em termos de aumentar ou de reduzir. E a segunda pergunta era em relação ao que se referia 

quando falava de uma reserva da pesca artesanal, como se pensava implementar, se seria através de uma 

quantidade total ou por áreas.  

 O Sr. Marco Valetta sobre a reserva para a pesca artesanal, referiu iriam responder por escrito, porque 

não era a sua área e que não tinha conhecimento das condições e que preferia não dar uma resposta que 

estivesse errada. Sobre os FADs, havia uns quantos países que já tinham pedido a discussão deste tema, e 

isso era parte da reflexão, tal como a necessidade de um melhor racionamento dos FADs. Isso ia no sentido 

das posições que a UE estava a tomar no Índico, apesar de serem oceanos diferentes, e de haver uma dinâmica 

de negociação diferente, no entanto, o tema dos FADs ia na mesma direção. Deu o exemplo de que, no Índico 

falavam de uma eventual redução do número de FADs: se era possível no Índico, também o seria no 

Atlântico.   

 O Sr. Pedro Capela [Associação De Produtores De Atum E Similares Dos Açores (APASA)] referiu que 

o painel um, era um painel, para si, importante e trazia preocupação. Preocupação porque continuava sem 

perceber se havia algum reconhecimento da parte da União Europeia relativamente ao esforço - no caso dos 

Açores - que estavam a fazer para tentar sobreviver com a escassa quota que tinham. Afirmou ser um 

problema e que tinham interesse em saber, o que ia acontecer em maio e no futuro em geral. Questionou 

como ia explicar aos seus associados que iam ter um aumento do TAC para 73 mil toneladas e que mesmo 

assim tinham de diminuir as capturas, para a dar quota a países em desenvolvimento, países esses que estão 
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em desenvolvimento há muitos anos, e talvez assim continuariam. Afirmou que tinham a sua pescaria 

desenvolvida e que tinham vários dados (através do já mencionado programa de observação), mas que não 

sentiam o reconhecimento da UE. Afirmou que esses dados podiam ser usados a favor da União Europeia, 

em reivindicar mais quota ou manter a que tinham, através das Regiões      dos Açores e Madeira e 

eventualmente das Canárias. Comentou que havia um problema dentro da União Europeia relativamente à 

estabilidade relativa e à distribuição de quotas, e que era preciso aumentar o poder reivindicativo da mesma. 

A segunda questão era sobre a preocupação de que ia chegar uma altura, em que a quota que era dada a 

Portugal, já não ia ser minimamente sustentável, mas que ainda se ia reduzir mais. Afirmou que desde há 7 

anos que houve uma redução de 34% da quota nos Açores, e que era insustentável. Informou que já foram 

implementadas, nos Açores, regras altamente restritivas, de maneira a conseguirem rentabilizar a quota, 

como o tamanho mínimo de captura do atum patudo de 10 kilos (que queriam subir para os 12 kilos); a 

implementação de um plano de captura mensal; limites de descarga por embarcação. Declarou que não 

conseguiam fazer mais. Afirmou que era importante que a União Europeia reconhecesse o esforço que estava 

a ser feito, que tinham direito a sobreviver e que a quota que tinham não era suficiente. Afirmou que a UE 

devia ter um maior poder reivindicativo e que utilizasse estas RUPs para a reivindicação de mais quotas. 

 O Sr. Marco Valetta agradeceu os comentários e a mensagem que levaria para os colegas,       que fariam 

o máximo para defender a questão das quotas. Afirmou que todos concordavam que se houvesse um aumento 

de quota, em países em desenvolvimento, que essa quota devia ir para esses mesmos países e não para outros 

países e isto era um ponto de partida muito importante. No que dizia respeito às especificidades das 

negociações, afirmou estar certo que os seus colegas estavam a par destes problemas e fariam tudo o que 

estava ao seu alcance, não só para defender o nível de quotas mas também para verificar se havia algum 

potencial benefício que se pudesse obter com esta negociação. Alguns dos pedidos eram legítimos em termos 

de direitos, mas era um balanço difícil de encontrar. Considerava que era essa “a beleza” das negociações 

internacionais: no “fim do dia”  toda gente tinha de concordar e encontrar vantagens para minimizar as 

desvantagens. Afirmou que tinha a certeza que todas as preocupações estavam a ser tidas em conta pelos 

colegas do ICCAT. Os pedidos não seriam esquecidos, pois eram parte do processo de reflexão, mas esperava 

que também entendessem que, na altura das negociações,      era difícil encontrar uma solução que fosse 

benéfica para todos.      

 O Sr. David Pavón reconheceu que tinha ido às reuniões do ICATT com muitas ilusões, principalmente 

porque pensava que, em relação aos TACs, estava tudo resolvido, mas que não estava e que voltava sempre 

desiludido. Afirmou que estava consciente de todo o esfoço que a      União Europeia estava a fazer, nos 

últimos anos. A última proposta da Comissão Europeia pedia      5% do TAC para a frota artesanal, mas 

acreditava que faltava trabalho técnico. No ano anterior, o CCRUP tinha trabalhado numa recomendação e 

mudaram a palavra artesanal porque parece que havia um certo perigo em utilizar esse termo.  Se aplicassem 
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o conceito de pesca artesanal da União Europeia, muita da frota dos Açores e Canárias, acima de doze metros 

ia ficar de fora. Agradeceu à Espanha o trabalho que tinha feito nos últimos anos para colmatar esse tipo de 

situação. Considerou que a parte técnica tinha que ser muito trabalhada, porque, infelizmente, todos estavam 

de acordo que não se podia chegar às 73 mil toneladas, sem nenhum problema, mas depois discutiam durante 

vários dias e acabavam as reuniões sem nenhuma conclusão. Afirmou que havia outro aspeto que o 

preocupava que era que, nas RUPs e especialmente no caso dos pescadores de pesca artesanal, sentia que o 

contexto era quase como se fossem uns mini países em desenvolvimento dentro de países desenvolvidos, e 

assim, da quota que chegava para a Comissão Europeia, deveria ser uma parte, subsidiariamente, para as 

RUPs. Deu o exemplo da frota artesanal das Canárias, que, nos últimos quatro anos, esteve parada durante 

22 meses porque não tinham quota suficiente. Num dos anos pescaram apenas durante um mês e meio. 

Assim, este aspeto das quotas afeta bastante a frota artesanal das Canárias. Referiu que, ultimamente, se 

tinha falado numa gestão multistock dos tunídeos tropicais, e concorda com esta medida, mas gostava de 

saber melhor como esse plano poderia afetar as pescarias. Considerou que faria mais sentido deixar as 

pescarias de baixo impacto moderadamente livres e gerir as outras, porque, no final, os pescadores da 

pequena pesca estavam a sofrer as consequências de outras artes com um impacto que eles não produziam.      

 O Sr. Marco Valetta informou que o Sr. Seamus Howard (DGMARE) tinha acabado de se conectar na 

reunião e propôs que ele respondesse. 

 O Sr. Seamus Howard (DGMARE) afirmou que, no que diz respeito à quota para a      pesca artesanal, 

esta era uma proposta da União Europeia, como era do conhecimento de todos, pois em  2023 defenderam 

uma quota específica para a frota artesanal. Explicou que de momento, em 2024, havia um texto do 

presidente, que estava a aberto a comentários das várias CPCs, em preparação da reunião de maio. A posição 

da UE mantinha-se: querendo ver o estabelecimento de uma quota específica para a pesca artesanal. A 

questão que se colocava era como é que  todas as CPCs iriam poder beneficiar com a quota para a pesca 

artesanal, visto que não podiam ter uma quota exclusiva para a União Europeia. No entanto, havia situações 

muito específicas nas RUPs,      pelo que a ideia era beneficiarem sempre desta quota específica. A ideia da 

proposta era que, para beneficiarem desta quota específica, as CPCs interessadas deviam apresentar o seu 

caso à ICCAT.       Porém, tendo em conta que já tinham feito um exercício semelhante para o atum rabilo 

(Thunnus thynnus), afirmou que que a UE já tinha um conjunto de dados muito completos e um argumento 

forte pelo qual deviam beneficiar com essa quota. Relativamente ao assunto dos multistock, comentou que 

havia dois elementos importantes a desenvolverem-se no Painel 1. O primeiro era a avaliação da unidade 

populacional do albacora, da qual esperavam ter os resultados nesse      verão. Dependendo destes resultados, 

entendia que podia haver alguma alteração nas negociações e discussões do Painel 1, especialmente se os 

resultados demonstrassem que a unidade populacional da espécie não estava numa fase muito saudável. O 

segundo elemento, de grande importância no Painel 2, era o atum tropical. Afirmou que este seria um 
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processo longo e desafiante, mas que era preciso ter em consideração as diferentes artes a operar no Atlântico.             

Afirmou que em estreita comunicação e coordenação com os cientistas da União Europeia, para perceberem 

quais eram os verdadeiros impactos que teria na União Europeia, e como podiam estar envolvidos ao 

máximo, desde o início.  

 A Sra. Mariana Morais (IPLNF), afirmou que observava uma narrativa sobre a redução de quotas nas 

RUPs europeias, e sobre estas irem para os países em desenvolvimento, e que considerava que isto era um 

erro de raciocínio relativamente a estas discussões. Afirmou que o que considerava importante era 

compreender a redistribuição das quotas que deveria ser feita. Na sua opinião, esta devia passar das frotas 

industriais de alto-impacto para as frotas de pequena pesca e baixo impacto. Questionou se, havendo cortes 

nas quotas, se os mesmos seriam aplicados     às frotas de pequena escala, ou apenas às frotas industriais 

(que têm sido umas das maiores causas de danos nas unidades populacionais). Quanto ao estado das unidades 

populacionais, referiu o melhoramento da unidade populacional do atum patudo de medidas de reconstrução 

que ajudaram a pôr em prática. Afirmou que o encerramento dos FADs era expectável de beneficiar o atum 

patudo mais do que o albacora, pois os patudos adultos viviam em profundidades fora do alcance das artes 

de superfície.    

 O Sr. Seamus Howard clarificou que a União Europeia tinha um limite de captura de 13 421 toneladas.  

Depois desta negociação, estavam a prever um aumento do TAC do patudo de para 73 toneladas. Seria muito 

difícil para a União Europeia aceitar a situação onde o TAC aumentasse de forma tão significativa e não ter 

nenhum benefício. 

 O Sr. Jorge Gonçalves afirmou já ser fora do contexto, mas que não tinha percebido bem o que a Sra. 

Mariana Morais tinha acabado de referir. No Atlântico, os atuns migravam de norte para sul e, na sua 

migração, ficavam retidos em grande parte nos FADs. Não ficavam todos, visto que alguma parte do recurso 

chegava aos Açores, que era a fronteira norte da migração do atum. Havia outras variáveis como a 

temperatura da água, mas os FADs eram o elemento com maior impacto na migração dos atuns. Reforçou 

que os Açores ficavam na fronteira norte das migrações que o atum faz pelo Atlântico Norte, passando pelos 

Açores entre março e maio. A frota açoriana era pequena, em comparação com o resto da frota da UE, e 

tinham grandes dificuldades em      operar no inverno, devido às condições do Atlântico Norte nessa altura. 

Para além disso, da quota      disponível para Portugal, os Açores e a Madeira tinham acesso a 85% dessa 

quota, e as suas frotas, nos três meses, conseguiam explorar o recurso da melhor maneira possível, 

verificando-se que o recurso estava estável. Mostrou preocupação relativamente a pescarem apenas 3 meses, 

apesar de o fazerem de forma sustentável. Afirmou que sabia que o aumento de quotas ia sempre para os 

países em desenvolvimento, mas que concordava com o que o Sr. David Pavón dissera quanto ao facto das 

RUPs estarem também em processo de desenvolvimento. Afirmou que isso tinha de ser tido em 

consideração, e ser solucionado através de medidas que aplicassem uma discriminação positiva às RUPs. 
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Afirmou que a União Europeia não tinha valorizado a situação das RUPs, e que não sabia que interesses 

estavam por detrás dessas ações, mas que queria defender uma pescaria que era sustentável e que, por isso, 

deviam estar preocupados. Com o aumento da população global, era cada vez mais era necessária maior 

quantidade de proteína animal, para alimentar essa população. Afirmou que a situação desta pescaria 

sustentável, com um valor comercial interessante, era que parte da sua frota estava castrada. Apelou a que 

esta situação fosse tida em consideração nas futuras negociações.        

 O Sr. Seamus Howard reforçou que tinha a certeza de que os colegas estavam a par das situações especiais 

nas RUPs e por isso é que estavam a tentar estabelecer uma quota específica para essas regiões, tendo-as 

também em consideração, em geral, em todas as medidas. 

 O Sr. David Pavón referiu que era muito importante não perder quota, era inconcebível que se subisse de 

62 mil toneladas para 73 mil toneladas e que se baixassem as suas quotas. Lembrou que, na reunião do 

ICAAT, dois anos antes, se tinha feito uma proposta para a redução das quotas das CPCs que não estivessem 

a capturar toda a sua quota, o que lhe pareceu uma boa ideia, mas que não deveria ter um carácter retroativo. 

Comentou que, após o acordo de estabelecimento de um plano de gestão, este se deveria manter e não deviam 

ser penalizados. Agradeceu ao Sr. Seamus Howard, os esforços em tentar arranjar uma quota especifica para 

a pesca artesanal. Questionou sobre como teriam acesso a essa quota. Já se tinha comentado que o conceito 

de pesca artesanal era um muito amplo e genérico, por isso, na última recomendação do CCRUP, referiram-

se à pesca de salto e vara, que não pescava com FADs. Nas regiões ultraperiféricas, já tinham o precedente 

do atum rabilo que, no ano 2021/2022, houve uma atribuição direta da ICCAT para as ilhas.       

 O Sr. Seamus Howard afirmou que estavam numa fase onde seria muito provável a mudança de 62 mil 

para 73 mil toneladas. Nesse contexto, não se imaginava uma situação onde a União Europeia baixaria o seu 

limite de capturas, antes pelo contrário. Afirmou que pretendiam que houvesse um aumento substancial do 

limite de captura e então não estavam a prever ficar abaixo do valor atual. Em relação ao precedente do 

ICCAT e a uma quota específica para a pesca artesanal, era onde se estavam a basear. No contexto do atum 

rabilo, afirmou que tinha sido uma situação muito especifica, para determinadas ilhas na União Europeia, 

não só RUPs mas também ilhas na Grécia. Considerou que, em relação ao atum tropical, não tinham de ser 

tão específicos, pois muito dificilmente seria aceite em negociações. Porém, o acesso a essa quota artesanal 

no âmbito das medidas relativas ao atum tropical, teria de ser feito caso a caso. Seria para os Estados-

membros, através da UE, criarem um caso para a Comissão do ICCAT aprovar, estabelecendo a dependência 

daquela região na pesca artesanal. Acreditava que os colegas destas regiões tinham toda a informação 

necessária para argumentar o seu caso. Essa seria uma forma de beneficiar da quota artesanal para os atuns 

tropicais, no contexto da ICCAT. 

O Sr. Julio Moron afirmou que, no oceano Atlântico, e mesmo no seio do CCRUP, havia uma 

retórica que os FADs prendiam o atum patudo e que impossibilitavam a sua pesca. Acreditava que havia 
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uma má interpretação das informações científicas, e que havia uma tentativa de conflito entre pesca industrial 

e pesca artesanal, que nunca tinham tido um conflito até este momento. Acrescentou que esta tentativa de 

criação de conflito entre os dois tipos de pesca estava a ser feita por partes interessadas nisso. No contexto 

específico do Oceano Atlântico, a frota europeia era a única que estava a perder, sendo a única quota que 

tinha baixado. O Japão mantinha a quota que desejava e dividia-la com quem entendia. Os países africanos 

- onde existiam barcos de cerco asiáticos - não cumpriam com a quota definida pela ICCAT. E aqui estavam, 

na reunião, a culpar os cerqueiros europeus do problema com o patudo. Afirmou que existiam três 

companhias europeias de cerco, que estavam quase a desparecer, devido às medidas de gestão injustas que 

estavam a ser aplicadas pela ICCAT, que estavam a arruinar as companhias europeias. Isto porque a União 

Europeia os fazia cumprir as regras, e a concorrência não o fazia. Porém, tinham uma frota emergente no 

Senegal com oito barcos cerqueiros, no Gana existiam doze barcos cerqueiros, na Libéria havia mais dois 

barcos cerqueiros, sendo estas embarcações todas asiáticas, e levavam a quota europeia. Afirmou havia 

pessoas, que vinham ao CCRUP em representação de certas organizações, que queriam implementar o 

mesmo esquema de gestão no Oceano Índico que só prejudicava a frota de cerco europeia, sendo esta uma 

frota que estava a ser bem gerida e controlada, e que cumpria com as medidas de gestão. Afirmou que falava 

com boas intenções, mas que havia pessoas que não as tinham boas intenções, devido a interesses comerciais 

particulares. Declarou que a frota de cerco europeia estava em vias de extinção no Oceano Atlântico e que, 

portanto, essas pessoas podiam ficar descansadas porque teriam quota suficiente para dividir entre eles. 

Afirmou que, no caso do Gana, onde doze barcos chineses e coreanos estavam a sobrepescar a quota do atum 

patudo, sistematicamente e há muitos anos. Nesse caso, a União Europeia não tomava medidas de mercado 

(pois podia aplicar um cartão vermelho tanto ao Gana como ao Senegal) e o pescado destes países estava a 

invadir o mercado europeu e a influenciar o preço do pescado europeu. Solicitou que fossem mais 

consequentes e objetivos na análise dos dados, porque quem acabava sempre por perder era a União 

Europeia, nomeadamente no contexto do ICCAT, havendo ainda pessoas que tentavam que o mesmo 

acontecesse no Oceano Índico, através de bloqueio de pesca só às embarcações de cerco. Sublinhou que não 

se deviam deixar levar por falsas narrativas que alguns estavam a tentar mudar, enquanto a UE perdia as suas 

quotas. Afirmou  que a quota ia sair da União Europeia para países africanos e que, quando se apoiavam 

medidas contra a frota de cerco, porque eram “os grandes assassinos dos patudos”, porque “os FADS eram 

horríveis e eram armadilhas para o patudo”, então depois ter-se-ia de levar com as consequências da redução 

da quota europeia.  

O Sr. Seamus Howard afirmou que iam negociar com a ambição de aumentar o TAC e que esse 

aumento devia beneficiar não só os países em desenvolvimento, mas também a União Europeia. Afirmou 

que estavam conscientes da situação que o Sr. Julio Moron mencionou acerca das frotas asiáticas, e que 

estavam ativamente a ponderar como podiam tornar mais rigoroso o processo de redistribuição da quota, de 
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forma a que esta redistribuição pelos países em desenvolvimento, não acabasse na frota dos países 

desenvolvidos. 

A Sra. Lisandra Sousa (CoopescaMadeira) afirmou que Portugal tem uma quota para o atum patudo 

de 2.643 toneladas em que a Madeira e os Açores, tinham 85% dessa quota o que dava 2.247 toneladas. 

Afirmou que essa quota, para a Madeira e os Açores, não era suficiente,      pois nos últimos três anos 

estiveram a tomar medidas por iniciativa própria (como o tamanho mínimo do atum patudo não poder ser 

abaixo dos 10 quilogramas, sob pena de coimas que eram realmente aplicadas) e praticavam uma pesca 

seletiva de salto e vara, onde se pescava “peixe a peixe”, e que, no ano anterior, tinham ainda adotado limites 

de descarga por segmento de frota.      Nesse ano, para além das medidas referidas,  adicionaram um plano 

de capturas mensais. Faziam      isto para tentar rentabilizar ao máximo algo que estava a ser impossível de 

rentabilizar: a sua quota. Estas medidas visavam tentar que a sua pesca não fosse apenas praticada durante 

dois meses. Afirmou que não conseguiam conceber mais medidas de gestão porque a tendência sistemática 

de diminuir a quota, não o permitia. Comentou ter conhecimento que uma das medidas futuras possíveis 

seria o abate de embarcações, mas parecia que se esqueciam que não eram apenas os pecadores que ficavam 

sem trabalho, havia toda uma cadeia de valor associada ao setor das pescas que ia perder rendimento, porque 

ia deixar de existir aquele tipo de pesca, devida às quotas tão reduzidas.  

O Sr. Pedro Capela questionou se havia já um estudo efetuado por parte da União Europeia, não só 

em relação aos Açores mas em geral, para saber qual o mínimo de      possibilidade de pesca que fossem 

sustentáveis por cada comunidade piscatória, visto que deste momento não havia sustentabilidade quanto 

aos Açores. Houve uma reunião do ICCAT em que São Salvador pediu para pescar no Atlântico e, na altura, 

pediram para pescar apenas atum bonito. No entanto, eram agora um dos países, para além dos países 

africanos, a reivindicar quota. Em relação aos países em desenvolvimento, percebeu na reunião do ICCAT, 

que, pelo menos o Brasil, ia receber quotas e, no entanto, já tinha ultrapassado a sua quota, no ano anterior, 

em várias toneladas. Quando se assume estar a perder quota, para dar a países em desenvolvimento, e que 

iam continuar em desenvolvimento por mais anos, não podiam deixar que esse assunto fosse tratado de ânimo 

leve e a União Europeia não podia cooperar com esta situação. Referiu serem inglórios os seus esforços e 

queriam ver salvaguardado o seu interesse. 

O Sr. Ricardo Rodriguez afirmou que, no início deste ponto, foi falado em reservar uma quantidade 

específica para a frota artesanal. Mais tarde, o Sr. Seamus Howard comentava a possibilidade de reservar 

uma quantidade para as RUPs. Não tinha entendido, então, o que se ia tentar, ou se se tentaria  as duas 

opções. Afirmou que a dor que o Sr. Julio Moron sentia quando via as outras frotas a fazer todas essas 

atividades, era uma dor que se multiplicava no caso da pesca artesanal. Todos os pescadores artesanais, dos 

Açores, da Madeira e das Canárias, pois o que observavam era as frotas industriais a fazerem o que 

entendiam, tendo essas mesmas frotas uma incidência muito potente na captura de juvenis (acabando por 
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reduzir a biomassa). A frota artesanal também estava a passar um período muito difícil, havendo mais de 

200 barcos das Canarias que não podiam pescar nada, ultimamente. Considerou que o que se tinha falado, 

sobretudo, nessa reunião, era pedir que se tivesse em consideração a pesca mais seletiva e a que menos dano 

estava a fazer aos recursos, que era a das frotas artesanais.  

O Sr. Leonard Raghnauth (Comité Regional des Pêches Maritimes et des Élevages Marins de 

Guyane) afirmou que, quando observavam a situação atual, em que se lutava para a sobrevivência e viam os 

países em desenvolvimento a se desenvolverem, acabava por ficar na dúvida se a Europa era: desenvolvida, 

em vias de desenvolvimento ou longe de estar desenvolvida. Pois de 2008 a 2011 a Europa era soberana em 

termos de resposta às necessidades da sua população apenas em 45%, o resto era importado. Em 2023, 

importavam 70% dos produtos do mar. Assim, a UE estrangulava-se e permitia aos países vizinhos de se 

desenvolverem. Afirmou que, na Guyana, previa-se uma diversificação da produção guianesa e que todos 

teriam a oportunidade de verificar isso quando fossem lá, em setembro. Explicou que, normalmente, o mar 

da Guyana deveria ter permanecido virgem, intocado. Disse que esse seria o cenário normal, onde a UE e a 

França teriam implementado medidas consequentes para proteger os seus interesses, mas tal não foi o caso. 

Questionou se a políticas de hoje em dia estavam a ser feitas para benefício das populações, ou se eram 

completamente geridas por ONGs ou pessoas que são contra o desenvolvimento. Assim, a sua solução era 

que, aqueles que não quisessem comer peixe, que parassem de o fazer. Afirmou que na Guyana, a pesca era 

do setor económico e servia para  alimentar a sua população, por isso, sabiam o que precisavam para ser 

úteis e para onde caminhavam. Eram os primeiros a proteger o mar que amavam. Afirmou que já fizera um 

pedido ao seu departamento de uma quota experimental para a Guyana Francesa, mas considerou que 

conseguir essa pequena quota não iria ser fácil. Referiu que a política de “pau e cenoura” que se praticava 

atualmente não correspondia ao desenvolvimento económico das suas indústrias. Se as coisas tivessem ido 

de bem a melhor, a Europa teria reduzido a parte das importações que tem atualmente. Neste momento, 

estava-se a caminhar para que se tivesse 100% de importações, o que faria com que todos os que estavam 

reunidos naquela sala acabassem por depender de subsídios públicos. Questionou se era essa a verdadeira 

política europeia que se queria desenvolver nos dias correntes.  

O Sr. Jorge Gonçalves afirmou que não era contra os cercadores ou pescadores de palangre, mas 

tinha a preocupação de defender o que eram os interesses da pequena pesca. Os FADs eram, para os Açores, 

um dos mecanismos que criava dificuldade na migração do atum de sul para norte, bem como as condições 

climatéricas. Os FADs existentes estavam regulamentados pela UE e a sua intenção não era discutir esse 

assunto. Reforçou que pretendiam contribuir para manter a quota da União Europeia, mas muitas vezes não 

era possível capturar a quota, porque o atum não chegava aos Açores. Deparavam-se com as duas situações: 

em alguns anos, não havia atum suficiente, noutros anos, não havia quota suficiente, daí a necessidade de 

repensar a situação e estratégias para esta questão. 
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A Sra. Mariana Morais afirmou que queria mostrar o seu apoio à pesca artesanal e que não era o 

IPNLF que estava a tentar polarizar os membros e tentar dar menos quota às frotas europeias. Questionou o 

Sr. Seamus Howard sobre se um aumento das quotas da União Europeia seria distribuído equitativamente 

entre as frotas indústrias e artesanais, ou se a maioria dessa quota seria para as frotas industriais, restando 

apenas as sobras para as frotas artesanais.  

O Sr. Seamus Howard referiu que, começando por responder ao Sr. Pedro Capela, em relação ao 

Brasil a exceder a quota no Atlântico, se uma quota estava a ser excedida, devia haver um plano de retorno 

e essa questão deveria ser tratada no âmbito do comité de conformidade do ICCAT. Afirmou que, no ano 

anterior, tinham estado o caso do Senegal, que tinha sobrepescado conforme os valores das suas quotas 

durante vários anos, e, por isso, tinham acordado um plano de recuperação na Comissão, e assim, tinham 

formas para resolver o problema em termos de conformidade no ICCAT. Em relação à pergunta sobre a 

pesca artesanal, sobre se seria preciso pedi-la ou se seria algo que a CE faria proactivamente. Assim, 

esclarecia que seria algo que a CE estava a tentar implementar no texto do presidente do ICCAT, e, quando 

este fosse circulado em antecipação à reunião, deveriam poder ver uma linha, na tabela de atribuições, feita 

especificamente para as frotas de pesca artesanal. Em relação à questão da Sra. Mariana Morais, afirmou 

que, se o TAC aumentar, isso permitiria um aumento interno do TAC da União Europeia que depois seria 

distribuído pelos Estados-membros, em função da estabilidade relativa. Em termos de alocações internas 

para frotas, isso era da responsabilidade dos Estados-Membros 

  O Sr. Ruben Farias finalizou agradecendo à DGMARE a presença e relevante discussão.  

 

 

 

10. Apresentação do grupo conjunto sobre ICCAT (CCRUP, CCSUL, LDAC e MEDAC) – Sr. Ruben 

Farias 

O Sr. Ruben Farias referiu que o CCRUP teve uma reunião conjunta com o Conselho Consultivo 

para as Águas Ocidentais Austrais (CCSUL), o LDAC e o Conselho Consultivo Regional para o 

Mediterrâneo (MEDAC), com o objetivo de ser criado um grupo de trabalho, que visava avaliar os pontos 

de vista      comuns, garantindo sempre que cada um expressa a sua opinião sobre a sua pesca e      

salvaguardando os princípios da Política Comum de Pescas (PCP). Para que houvesse um bom 

funcionamento, criaram termos de referência para este no grupo de trabalho sobre a ICCAT, e estas normas 

tinham sido enviadas para discussão e aprovação. Afirmou que era um procedimento para o grupo de trabalho 

do ICCAT e assim sendo, questionou se alguém tinha alguma questão em relação ao documento ou se podiam 

passar à votação.  
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A Secretária-geral afirmou que o documento era o “Terms of Reference” que tinha sido      enviado 

com a documentação para a atual reunião. Afirmou que se tratava de uma sequência de objetivos e de 

propostas para organizar estas reuniões conjuntas, entre os 4 conselhos consultivos que estão abrangidos pela 

ICCAT. Se os grupos de trabalho dos quatro conselhos consultivos aprovassem o documento, este depois 

seria aprovado pelos quatro comités executivos antes de assumirem as regras. Este documento mencionava 

que ia ser reavaliado com alguma periocidade, para perceberem se faria sentido continuar ou não, mas 

salvaguardando sempre os princípios da      PCP, porque a CE também assim o pretende. Ou seja, sempre 

que houvesse assuntos de recomendações que fossem comuns para diferentes conselhos consultivos, se 

houvesse diferentes pontos de interesse entre os mesmos, não tinham de tentar encontrar unidade, pois cada 

conselho consultivo podia dar as suas recomendações. As recomendações conjuntas, aplicar-se-iam       

quando houvesse pontos em comum. Neste ano, acordaram em enviar um dossier com as quatro 

recomendações dos quatro CCs, em vez de cada um dos conselhos mandar a sua recomendação de forma 

separada. De qualquer forma, afirmou que este documento estava para avaliação, que fora discutido com os 

presidentes dos comités executivos e dos grupos de trabalho dos quatro CCs, com o apoio dos Secretários-

Gerais.  

A Sra. Chloé Pocheau do CC SUD afirmou que considerava que o documento ia ser validado no 

CCRUP e agradeceu a confiança que estavam a dar a esta colaboração e que esperava que esta se 

desenrolasse de forma tranquila. Iam trabalhar os temas que consideravam oportunos e tentar validar este 

mesmo documento no dia 17 de abril no grupo de trabalho sobre pelágicos do CCSUL. Convidou todos a 

participar online na mesma.  

A Sra. Marina Illuminati (MEDAC) agradeceu o convite e informou que a ideia deles era      colaborar 

neste grupo de trabalho conjunto. O MEDAC iria colaborar nas recomendações conjuntas e pretendiam 

trabalhar em conjunto nos pontos comuns. Afirmou que iam validar este documento durante a próxima 

reunião do Grupo de Trabalho, que seria em abril ou em junho.  

O Sr. Ruben Farias questionou, uma vez que o documento já tinha sido partilhado, quem votava 

contra e se alguém se abstinha.      

A Secretária-geral confirmou que na sala ninguém votava contra e que não havia abstenções. 

O Sr. Ruben Farias informou que o documento “Termos de Referência” tinha sido aprovado por 

unanimidade. Agradeceu o trabalho dos secretariados para que este documento fosse profícuo e que não 

fosse um problema, mas sim uma solução. 

      

Pontos de ação/ resumo: O documento “Termos de Referência” foi aprovado por unanimidade no Grupo 

de Trabalho sobre Pesca Pelágica. Se os grupos de trabalho dos quatro Conselhos Consultivos aprovarem o 

documento, este passaria a aprovação dos quatro Comités Executivos, antes de o assumirem.  
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11. Recomendação sobre os debates entre a União Europeia e as Maldivas sobre o Acordo de Parceria 

Económica provisório do grupo da África Oriental e Austral.  

O Sr. Ruben Farias questionou se, em relação ao documento que tinha sido enviado relacionado com  

este ponto, tinham alguma coisa a acrescentar. 

 O Sr. Nicolas solicitou, devido à complexidade do tema, que fosse dado um período extra para análise. 

 O Sr. Pedro Capela afirmou que havia pontos que lhes levantavam algumas preocupações, nomeadamente 

relativos ao impacto social, económico e até ambiental. Afirmou que havia uma contradição da União 

Europeia, porque, se por um lado criava fundos Europeus para combater a insularidade, por outro permitia 

que houvesse produtos que entrassem isentos de taxas na Europa. Considerou que gostava que lhe 

explicassem essa situação. Referiu estavam preocupados em relação à qualidade do pescado, às questões 

sanitárias desse pescado, às condições de segurança no trabalho e dos direitos humanos, pois estavam a 

permitir que este tipo de pescado entrasse sem grande controlo e de forma fácil, o que se tornava numa 

concorrência desleal. Afirmou ser a favor da recomendação. 

 A Sra. Anne-France Mattlet afirmou que concordava plenamente com o Sr. Pedro Capela e que o que 

dissera estava também relacionado com o que o Sr. Léonard Raghnauth mencionara anteriormente: em 2011, 

a União Europeia assegurava 45% da sua soberania alimentar, e que, atualmente, estavam com níveis de 

importação de 70%. Referiu que o mínimo que se podia fazer era garantir que as importações estivessem 

condições de igualdade de concorrência, quer em termos de padrões marítimos de controlo, quer em termos 

de proteção social e de níveis de higiene. Por estas razões, considerava a recomendação essencial.  

 O Sr. Ricardo Rodriguez solicitou tempo extra para que todos pudessem analisar melhor a proposta, mas 

concordava com o Sr. Pedro Capela  na contradição mencionada. Considerou que esta era a última coisa que 

estavam a necessitar. Comentou que havia tanta preocupação com a ecologia e o meio ambiente, mas depois 

importava-se peixe do outro lado do planeta.  

 O Sr. Jorge Gonçalves afirmou que, se não fossem tomadas as medidas corretas, outros iam pôr-se a 

caminho e que iam ocupar o espaço que não era deles. Referiu que queria acrescentar que houve, no CCSUL, 

uma situação semelhante e tentaram fazer recomendações à Comissão Europeia no sentido de que, pelo 

menos, o pescado asiático fosse taxado para que o pescado europeu, atendendo aos seus custos de produção, 

fosse mais barato do que o que vinha de países terceiros. O objetivo era fazer com que os consumidores 

comprassem o pescado europeu, em vez do de países terceiros. Afirmou que não sortiu muito efeito porque 

foi advertido que havia acordos internacionais que precisavam de cumprir. Afirmou que esperava que, desta 

vez, as pessoas pudessem verificar que mais valia proteger o setor europeu e acrescentar mecanismos que 

pudessem valorizar o que a União Europeia produz. Afirmou que a esta situação acrescia também a 

problemática da pegada carbónica, que não se reduziria se se decidisse fazer o Acordo com as Maldivas. 
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Afirmou que concordava perfeitamente com a recomendação e que esta devia ser enviada o mais breve 

possível. 

 O Sr. Julio Moron afirmou que estava completamente de acordo com o que foi dito até agora e 

acrescentava um ponto em relação ao que as Maldivas estavam a pedir no acordo. Explicou que qualquer 

atum inteiro congelado entrava livre de tarifas na Europa desde a década de 70, no entanto, o caso não era o 

mesmo para os lombos de atum. Esta regra foi tomada para favorecer a indústria transformadora europeia. 

Assim, quis esclarecer que o que estava em questão eram os lombos, já processados e pré-cozinhados. 

Afirmou que apoiava inteiramente a intenção do documento, mas que tinha alguns comentários editoriais 

sobre o texto, que possivelmente se deveriam ao processo de tradução para o espanhol.  

 O Sr. Bruno Dachicourt (European Transport Workers Federation) afirmou que não seguiu todos os 

acordos mas do que leu, era favorável ao parecer. 

 O Sr. Jorge Gonçalves afirmou que era importante refletir mais uns dias, em vez de aprovar o documento 

na presente reunião, até porque podiam haver algumas palavras com erros de tradução, como outros membros 

tinham mencionado. 

 O Sr. Ruben Farias afirmou que teriam 10 dias para revisão do documento.  

 

Pontos de ação: O documento deveria seguir para aprovação escrita, com um prazo de 10 dias. 

 

12. Outros assuntos;  

O Sr. Ruben Farias questionou se alguém na sala tinha algo a acrescentar neste ponto, mas ninguém 

se pronunciou. Agradeceu a participação de todos os membros e observadores,      aos convidados, aos 

intérpretes e ao secretariado e deu por encarrada a reunião.      

     Conclusões/Recomendações 

Os pontos de agenda foram cumpridos. ND. 
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Membros efetivos: 

 

Associação de Produtores de Atum e Similares dos Açores (APASA) Pedro Capela 

Associação de Produtores de Espécies Demersais dos Açores 

(APEDA) 
Jorge Gonçalves 

Associação dos Comerciantes do Pescado dos Açores (ACPA) Pedro Melo (Online) 

Chambre de l’Agriculture, de la Pêche et de l’Aquaculture de 

Mayotte (CAPAM) 
Charif Abdallah 

Comité National des Pêches Maritimes et des Élevages Marins 

(CNPMEM) 
Margot Angibaud 

Comité Regional des Pêches Maritimes et des Élevages Marins de 

Guyane (CRPMEM Guyane) 
Leonard Raghnauth 

Coopescamadeira Lisandra Sousa 

European Transport Workers Federation Bruno Dachicourt 

Europêche Anne-France Mattlet 

Federação das Pescas dos Açores (FPA) 
Ruben Farias 

(Online) 

Federación Provincial de Cofradías de Pescadores de las Palmas Juan José Rodríguez 

Federación Provincial de Cofradías de Pescadores de Santa Cruz de 

Tenerife  
Ricardo Rodriguez       

Federación Regional de Cofradías de Pescadores de Canarias  David Pavón       

     Internacional Pole & Line Foundation (IPNLF) Mariana Morais 
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Lotaçor - Serviço de Lotas dos Açores, S.A.       
Luis Fernandes 

(Online) 

Organización de Productores Asociados de Grandes Atuneros 

Congeladores (OPAGAC) 
Julio Morón       

Organisation des Producteurs de Thon Congelé et 

Surgelé(Orthongel) 
Xavier Leduc 

Sciaena Nicolas Blanc 

     Unión des Armateurs à la Pêche de France (UAPF) Marc Ghiglia 

 

 

Observadores: 

Chambre de l'agriculture de la pêche et de l'aquaculture de Mayotte 

(CAPAM) 
Anli Kala 

(Online) 

Conselho Consultivo para as Águas Ocidentais Austrais (CCSUL) Chloé Pocheau 

Comité Régional des Pêches Maritimes et des Elevages Marins de 

la Réunion (CRPMEM La Réunion) 
Soumeya Djaffar 

(Online) 

Direction générale des affaires maritimes, de la pêche et de 

l'aquaculture (DGAMPA - França) 
Lucie Orozco 

(Online) 

Direction générale des affaires maritimes, de la pêche et de 

l'aquaculture (DGAMPA - França) 
Juliette Haziza 

Direção-Geral dos Assuntos Marítimos e das Pescas (DGMARE- 

Comissão Europeia) 
Marco Valletta 

Direção-Geral dos Assuntos Marítimos e das Pescas (DGMARE- 
Comissão Europeia) 

Ursula Krampe 

Direção-Geral dos Assuntos Marítimos e das Pescas (DGMARE- 
Comissão Europeia) 

Amanda Perez 

Direção-Geral dos Assuntos Marítimos e das Pescas (DGMARE - 
Comissão Europeia) 

Seamous Howard 

(Online) 
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Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços 

Marítimos (DGRM – Portugal)      
Isabel Teixeira 

(Online) 

Ministerio de Agricultura, Pesca y Alimentación 

(Espanha)  
Teresa Molina 

(Online) 

Comissão do Atum do Oceano Índico (IOTC)       
Dan Fu 

(Online) 

     Internacional Pole & Line Foundation (IPNLF) 
Roy Bealy  

(Online) 

Conselho Consultivo Regional para o Mediterrâneo (MEDAC) 
Bertrand Wendling 

(Online) 

Conselho Consultivo Regional para o Mediterrâneo (MEDAC) 
Marina Illuminati      

(Online) 

Conselho Consultivo para as Águas Ocidentais Austrais 

(CCSUD) 

Sergio López  

(Online) 

Conselho Consultivo para as Águas Ocidentais Austrais 

(CCSUD) 

Maria-José Rico 

(Online) 

 


